
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 906870 - MT (2024/0136141-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIO PEREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCEL DE FREITAS ITACARAMBI - MT029176O

JESSICA GIMENES BORGES PEREIRA - MT032786B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, o decreto de prisão teve como lastro para a segregação cautelar 
do agente a grande quantidade e variedade de drogas apreendidas – a 
saber, 14,780kg de cocaína e 3,09585kg de maconha –, o que esta Corte 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
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(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, o decreto de prisão teve como lastro para a segregação cautelar 
do agente a grande quantidade e variedade de drogas apreendidas – a 
saber, 14,780kg de cocaína e 3,09585kg de maconha –, o que esta Corte 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO PEREIRA LIMA 
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contra decisão de minha lavra que denegou o habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente (ora agravante) foi preso em flagrante, em 
23/3/2024, pela suposta prática da conduta descrita no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
pois transportava aproximadamente 14kg (quatorze quilos) de substância análoga à 
pasta-base de cocaína e 3kg (três quilos) de maconha, tipo skunk, escondidos no 
interior de um veículo Ford Ranger. A custódia foi convertida em preventiva.

Impetrado habeas corpus na origem, o Tribunal a quo denegou a ordem, em 
acórdão assim ementado (e-STJ fls. 209/210):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – ALMEJADA 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS – IMPOSSIBILIDADE – GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDA [APROXIMADAMENTE 3KG DE 
MACONHA (SKUNK) E 14KG DE PASTA BASE DE COCAÍNA] – 
TRANSPORTE ENTRE ESTADOS DA FEDERAÇÃO – GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA – ORDEM DENEGADA, EM CONSONÂNCIA 
COM O PARECER MINISTERIAL.

A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração do 
periculum libertatis.

No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
está fulcrada na gravidade concreta da conduta do agente, evidenciada pela 
grande quantidade de entorpecente apreendida [aproximadamente 3kg de 
skunk e 14kg de pasta base de cocaína], que seria transportado entre os 
Estados da Federação. Precedentes do STJ.

 

No STJ, sustentou a defesa carência de fundamentação idônea para a 
decretação da segregação cautelar do paciente, que teria sido imposta de maneira 
genérica, sem lastro em elementos concretos aptos a demonstrar a sua 
imprescindibilidade na hipótese.

Alegou a ausência dos requisitos previstos nos arts. 312 e 313 do Código de 
Processo Penal e defendeu a possibilidade de aplicação das medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do mesmo diploma legal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 231/236, deneguei a ordem, motivando a 
interposição do presente agravo regimental, o qual reitera a argumentação 
anteriormente expendida.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à apreciação da Turma julgadora provendo-se o presente agravo.

É o relatório.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.

A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Na audiência de custódia, o Juízo plantonista da Comarca de 
Rondonópolis/MT homologou a prisão em flagrante e convolou-a em preventiva, com 
lastro na garantia da ordem pública, nos seguintes termos (e-STJ fls. 70/73):

[...] Na audiência de custódia o Ministério Público opinou pela homologação 
da prisão em flagrante e a conversão da prisão em preventiva. Defendeu, em 
apertada síntese, que estão presentes os indícios de autoria, quanto à 
prática do delito em questão. Asseverou o custodiado foi encontrado em 
14kg de cocaína e 3kg maconha, e seria oriundo de Rondônia à Minas 
Gerais, considerando tráfico interestadual, além do rádio presente no veículo 
existindo possibilidade da existência de abatedores para auxiliar no trânsito, 
ainda, que foi encontrado passaporte com visto para os Estados Unidos, 
indica uma possibilidade de evasão do próprio país, sustentou que apesar do 
custodiado não possuir antecedentes, não é do Estado de Mato Grosso, o 
que impossibilita a verificação de antecedentes do Estado em que reside, 
afirmando que se fazem presentes os requisitos previstos no artigo 312 e 
313 do CPP

[...]

Considerando as particularidades do caso concreto, atinentes às condições 
em que se deram a suposta prática delituosa e as condições pessoais do 
custodiado, tenho que a prisão em flagrante merece ser convertida em prisão 
preventiva, com a segregação do preso, ao menos neste momento.

Isso porque, em que pese a prisão preventiva seja medida excepcional, no 
caso, estão presentes os requisitos legais elencados no art. 312 do CPP - de 
modo que as circunstâncias recomendam a manutenção da custódia, em 
nome da garantia da ordem pública e instrução processual.

[...]
Ademais, é preciso considerar que, na situação em análise, o fundamento 
para a manutenção da custódia, ao menos nesse momento de plantão, 
reside na gravidade do delito supostamente perpetrado, sobretudo em razão 
das consequências que esse crime gera para a coletividade (tráfico de 
drogas).

[...]
Por fim, verifica-se ainda que nenhuma das medidas cautelares elencadas 
no artigo 319 do CPP são suficientes e adequadas em face da gravidade do 
evento delitivo, das circunstâncias do fato e das condições pessoais do 
requerente, a prisão preventiva deve ser decretada. [...]

 

Posteriormente, a manutenção da custódia cautelar do paciente foi analisada 
pelo Juízo natural, em decisão assim exarada (e-STJ fl. 199):

[...] Nesse sentido, destaca-se a expressiva quantidade de droga apreendida 
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na posse do autuado (14,780 kg de cocaína e 3,09585 kg de maconha, 
conforme laudo pericial de ID 148376523), indicando possível envolvimento 
com organização criminosa, o que torna a conduta mais reprovável e enseja 
postura mais rigorosa deste Estado-Juiz.

Merece destaque, ainda, a facilidade de locomoção do autuado, o qual 
reside no Estado de Rondônia e se dispôs a se deslocar até o Estado do 
Espírito Santo – mais de 3.000 km - para transportar a droga, evidenciado, 
de igual maneira, a necessidade da custódia como forma de assegurar a 
aplicação da lei penal, dada a ausência de dificuldades em perpetrar delitos 
em diversas localidades e ausência de vínculo com o distrito de culpa.

Diante da ausência de qualquer modificação da situação de fato que 
justificou o decreto preventivo do autuado, mantenho integralmente a 
decisão proferida pelo Juízo Plantonista pelos seus próprios fundamentos. 
[...]

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a grande quantidade e variedade de drogas 
apreendidas – a saber, 14,780kg (quatorze quilos e setecentos e oitenta gramas) de 
cocaína e 3,09585kg (três quilos, noventa e cinco gramas e oitenta e cinco 
centigramas) de maconha, conforme laudo pericial de ID 148376523 –, o que esta 
Corte tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA. NEGATIVA. FLAGRANTE. 
NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande quantidade e 
variedade de substância entorpecente, a saber, aproximadamente 318g 
(trezentos e dezoito gramas) de crack e 422g (quatrocentos e vinte e dois 
gramas) de maconha, além de uma balança de precisão. Dessarte, está 
evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

5. Os pleitos de negativa de autoria e nulidade da prisão em flagrante não 
foram debatidos pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta 
Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Documento eletrônico VDA41719529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 27/05/2024 21:44:52
Código de Controle do Documento: 0579ff94-107f-413b-8880-f672282098fd



6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 192.110/BA, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO MOTIVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte tem entendimento de que a quantidade e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão 
preventiva. (AgRg no RHC n. 189.506/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.) 2. Os 
fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias não se mostram, em 
princípio, desarrazoados ou ilegais, mormente diante da considerável 
quantidade e variedade de drogas apreendidas - 47 porções de maconha, 25 
porções de skunk e 278 porções de cocaína -, circunstância que denota a 
potencial periculosidade e justifica a segregação cautelar como garantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 823.939/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
APREENDIDAS. FUNDAMENTO IDÔNEO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA.

1. Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social 
gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial à sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e os riscos 
sociais justificarem a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se 
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga 
e, no caso sob análise, foram apreendidos 185,39g de cocaína, 70,55g de 
crack e 567,71g de maconha, o que evidencia fundamentação idônea para a 
prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.918/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 

Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
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PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 872.492/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
POSSÍVEL REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de cuidadora 
das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o 
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e 
portadores de debilidades, subtraíram mais de R$30.000,00 (trinta mil reais) 
das contas bancárias, mediante diversos saques em valores menores, tendo 
o acusado sido reconhecido através de filmagens disponibilizadas pela 
agência bancária, havendo notícia, ainda, do possível cometimento de outros 
delitos, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 867.722/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESMEMBRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
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termos do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).

[...]

14. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 177.436/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 906.870 / MT
Número Registro: 2024/0136141-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10069239620248110003 10073612520248110003 10078957520248110000 131320245066

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCEL DE FREITAS ITACARAMBI
ADVOGADOS : MARCEL DE FREITAS ITACARAMBI - MT029176O

JESSICA GIMENES BORGES PEREIRA - MT032786B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : FABIO PEREIRA LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO PEREIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCEL DE FREITAS ITACARAMBI - MT029176O

JESSICA GIMENES BORGES PEREIRA - MT032786B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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